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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO PELO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. TAMANHO DA PROPRIEDADE RURAL. IMÓVEL SUPERIOR 
A 04 MÓDULOS FISCAIS. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR (ART. 11, VII, “A” DA LEI 8.213/91).
1. Delimitação da controvérsia: o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si 
só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos 
para a concessão da aposentadoria por idade rural.
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I 
do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), em conjunto com o 
REsp 1.947.404/RS.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetar o processo 
ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte questão de direito 
controvertida: “O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia 
familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por 
idade rural.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relator e Herman Benjamin, determinou a 
abrangência da suspensão limitada aos  processos  com interposição de Recurso Especial, de 
Agravo em Recurso Especial e de PUIL perante os Tribunais de Segunda Instância, a Turma 
Nacional de Uniformização - TNU e esta Corte Superior, conforme proposta do Sr. Ministro 
Gurgel de Faria. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

  

Brasília (DF), 09 de novembro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com fundamento no 

artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementados (e-STJ fl. 323):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
TAMANHO DA PROPRIEDADE. MÓDULOS FISCAIS. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. COMPROVADA CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA 810 DO STF. JUROS DE MORA. 
PREQUESTIONAMENTO.
1. É devido o reconhecimento do tempo de serviço rural, em regime de economia 
familiar, quando comprovado mediante início de prova material corroborado por 
testemunhas.
2. O fato de a propriedade ser superior a quatro módulos fiscais não tem o condão de, 
isoladamente, descaracterizar o regime de economia familiar, pois as circunstâncias de 
cada caso concreto é que vão determinar se o segurado se enquadra ou não na 
definição do inc. VII do art. 11 da Lei n. 8.213/91. Precedente.
3. A atualização monetária das parcelas vencidas deve observar o INPC no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na 



Lei 8.213/91, especialmente após a conclusão do julgamento, pelo Plenário do STF, 
em 03-10-2019, de todos os EDs opostos ao RE 870.947 (Tema 810 da repercussão 
geral), pois rejeitada a modulação dos efeitos da decisão de mérito.

 

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 340-345.)

No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve sentença que 

julgara procedentes os pedidos formulados na presente demanda, proposta por Vilmar 

Schlichting, objetivando provimento jurisdicional para que seja deferido em seu favor do 

benefício de aposentadoria rural por idade (art. 48, § 2º, da Lei n. 8.213/91), ao argumento de 

que preenche todos os requisitos legalmente exigidos para tanto.

Nas razões do especial (e-STJ fls. 354-360), a Autarquia Previdenciária, ora recorrente, 

apontou violação dos art. 1.022 do CPC/2015, bem como dos arts. 11, VII, alínea “a” e 143 da 

Lei n. 8.213/91.

Para tanto, sustenta que o acórdão é nulo por negativa da prestação jurisdicional, já que 

não analisou a tese argumentativa "de que a extensão da área rural como óbice ao 

reconhecimento do tempo de serviço na qualidade de segurado especial [...] também não 

apreciou o sentido e alcance do art. 11, VII “a”, da Lei 8.213/91.” (e-STJ fl. 358).

Quanto ao mérito, defende, em suma, a impossibilidade de concessão do benefício de 

aposentadoria rural, quando a extensão da área for superior a 04 (quatro) módulos fiscais, pois, 

nesta situação, estaria descaracterizado o regime de economia familiar. Logo, no caso concreto, a 

parte autora não deve ter reconhecida a qualidade de segurado especial após 20/6/2008, diante do advento 

da Lei n. 11.718/08 que vedou tal possibilidade para os agricultores que possuam uma área superior a 04 

módulos fiscais. Para tanto, traz, em síntese, os seguintes argumentos ( e-STJ fls. 355-359): (a) não 

incidência da súmula 83 do STJ, isso porque "os precedentes mencionados foram adotados para 

reconhecimento do tempo de serviço rural prestado em período anterior a 20.06.2008, ou seja, antes da 

alteração legislativa propiciada pela Lei 11.718/08 que alterou o inciso VII do art. 11 da LBPS, inserindo 

a alínea “a.1” que delimita o reconhecimento do segurado especial para o produtor, seja proprietário, 

usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, 

que explore atividade agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (b) o texto do art. 11, VII 

“a.1”da Lei n. 8.213/91 restringiu o reconhecimento da condição se segurado especial para quem explore 

área rural superior a 4 módulos fiscais. Não há, portanto, como afastar sua aplicação sem nenhuma 

fundamentação consistente, mediante a mera alegação que a extensão da propriedade rural, por si só, não 

é fator que impeça o reconhecimento da atividade rural em regime de economia familiar.

Após a apresentação de contrarrazões (e-STJ fls. 365-373), o Tribunal a quo inadmitiu o 

recurso especial (e-STJ fls. 376-379), tendo sido interposto agravo nos próprios autos (e-STJ fls. 

388-394), o qual foi encaminhado à esta Corte Superior de Justiça.

Devidamente autuado nesta Corte, os autos foram encaminhados ao Presidente da 



Comissão Gestora de Precedentes, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que, deu provimento ao 

agravo para determinar a sua conversão em recurso especial e, diante da controvérsia suscitada, 

qualificou o presente recurso especial como representativo da controvérsia e candidato à 

afetação, impondo ao feito o rito estabelecido pelos arts. 256 ao 256-D do RISTJ, determinando, 

ainda, o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal para que se manifestasse 

acerca da admissibilidade do apelo para tramitar como representativo da controvérsia (e-STJ fls. 

414-416).

A Procuradoria-Geral da República manifesta-se pela admissibilidade do presente 

recurso especial como representativo de controvérsia, nos termos do parecer, assim ementado (e-

STJ fl. 422):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO QUE DENEGOU APELAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA AO ART. 11, VII, “A” 
DA LEI 8.213/91. IMÓVEL SUPERIOR A 04 MÓDULOS FISCAIS. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DO STJ, NO SENTIDO DE QUE O TAMANHO 
DA PROPRIEDADE RURAL, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE 
DESCARACTERIZAR O REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR, QUANDO 
PREENCHIDOS OS DEMAIS REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS. 
CONTROVÉRSIA E MULTIPLCIDADE DE RECURSOS E DECISÕES ACERCA 
DO TEMA. ARTS. 256-H DO RISTJ E 987, §2º, DO CPC/15. NECESSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO DESSE STJ EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO.
- Parecer pela admissão do recurso como representativo de controvérsia.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Registro, 

inicialmente, que o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/2015, sendo regido, no que diz respeito ao preenchimento dos requisitos de admissibilidade, 

nos termos do Enunciado Administrativo 3/STJ.

Nos termos do que dispõem os arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015 e o art. 256-I do 

Regimento Interno do STJ, incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 28/9/2016, venho 

submeter à consideração desta Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça o presente recurso, 

cuja finalidade é afetá-lo a julgamento pela sistemática dos recursos especiais repetitivos.

Delimitação da controvérsia: "Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, 

por si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a 

concessão da aposentadoria por idade rural."

A finalidade precípua deste incidente é examinar se os recursos especiais selecionados 

pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas preenchem os requisitos necessários 



à afetação, nos termos do que definido pelo § 1º do artigo 257-A do Regimento Interno do STJ, 

ou seja, deve-se analisar (I) se o processo veicula matéria de competência do STJ; (II) se 

preenche os pressupostos genéricos e específicos; (III) se não possui vício grave que impeça o 

seu conhecimento; e (IV) se possui multiplicidade de processos com idêntica questão de direito 

ou potencial de multiplicidade.

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

A questão jurídica controvertida tem natureza infraconstitucional, porque se refere à 

interpretação do disposto no art. 11, VII “a.1”da Lei n. 8.213/91, de modo que a resolução da 

controvérsia insere-se no âmbito da competência do STJ.

Por outro lado, o recurso é suscetível de conhecimento, porquanto explicitamente 

prequestionada a matéria relacionada aos dispositivos legais tidos por violados. Por conseguinte, 

verificam-se preenchidos os pressupostos genéricos e específicos de admissibilidade.

DA MULTIPLICIDADE DOS PROCESSOS

O tema trazido no Recurso Especial é apresentado reiteradamente no STJ e representa 

questão de relevância e impacto significativos no âmbito processual previdenciário.

Deveras, é de se destacar, nessa quadra, o asseverado pelo il. Presidente da Comissão 

Gestora de Precedentes, na decisão que qualificou o apelo especial como representativo da 

controvérsia: "em consulta à pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 

possível recuperar aproximadamente 24 acórdãos e 1.198 decisões monocráticas proferidas por 

Ministros que compõem as Primeira e Segunda Turmas, contendo a controvérsia destes autos.” 

(e-STJ fl. 438).

Portanto, o requisito da multiplicidade recursal está preenchido diante do elevado 

número de processos com idêntica questão de direito, a justificar a afetação da temática sob o rito 

dos recursos repetitivos.

Ante o exposto, em conjunto com o REsp n. 1.947.404/RS, proponho:

I) a afetação do presente recurso como representativo de controvérsia;

II) a delimitação da seguinte tese controvertida: "Definir se o tamanho da propriedade 

não descaracteriza, por si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os 

demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural.";

III) Também determino a suspensão do processamento de todos os processos que 

versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do 

CPC/2015.



IV) comunicação, com cópia do acórdão, aos Ministros da Primeira Seção do STJ, ao 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP) desta Corte, aos Presidentes dos Tribunais 

Regionais Federais, Tribunais de Justiça e à Turma Nacional de Uniformização; e

V) após, nova vista ao Ministério Público Federal (art. 1.038, III, e § 1º, do CPC/2015 e 

art. 256-M do RISTJ), para manifestação.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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Relator
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Presidente da Sessão
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Secretária
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 
48/51) - Rural (Art. 48/51)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte questão de direito controvertida: “O 
tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia familiar, caso 
estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade 
rural.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relator e Herman Benjamin, determinou a 
abrangência da suspensão limitada aos  processos  com interposição de Recurso Especial, 
de Agravo em Recurso Especial e de PUIL perante os Tribunais de Segunda Instância, a 
Turma Nacional de Uniformização - TNU e esta Corte Superior, conforme proposta do Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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